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GESTÃO INTEGRADA DAS ÁGUAS URBANAS 

Resumo: O texto resume um artigo cientifico elaborado pelo Professor titular do 

Instituto de Pesquisas Hidráulicas – UFRGS, Carlos E. M. Tucci, publicado no livro II; 

Conceitos, características e interfaces dos serviços públicos de Saneamento Básico, 

ao qual aborda conceitos e causas das inundações em áreas ribeirinhas, e apresenta 

um panorama da gestão brasileira atual sobre das águas pluviais.  

 

ÁGUAS URBANAS E SUAS VERTENTES. 

O controle e o manejo das aguas pluviais tem sido um desafio para os gestores 

públicos que tem como missão legislar e executar medidas que proporcione a 

integração sustentável entre a sociedade civil e o meio ambiente. A ocupação de 

áreas ribeirinhas tem provocado transtorno e acarretado prejuízos, sócios ambientais. 

As inundações representam 50% dos desastres naturais em todo mundo, no entanto 

grande parte dos sinistros poderia ser evitados, com medidas preventivas, por meio da 

não ocupação de áreas que apesentam ricos de recorrência do fenômeno das cheias, 

pois este faz parte do ciclo biológico das águas. 

Os rios de modo geral possuem três níveis conforme (figura 1), o leito mínimo é 

o leito natural do rio, o leito menor é quando o rio encontra-se em períodos de 

chuvoso, na medida em que sua vasão é aumenta e por fim o leito máximo, este é 

pouco recorrente com intervalos que pode levar anos, porquanto esta baixa frequência 

de repetição faz com que áreas ribeirinhas dentro da faixa de nível máximo do rio 

sejam tomadas pela urbanização, por conseguinte ocorrem as inundações quando o 

escoamento atingem os níveis máximos. 

 

O nível máximo de um rio pode ser influenciado por interferências humanas, 

tais como: aumento de áreas impermeáveis na bacia de contribuição do talvegue, 

estrangulamento da seção do rio para construção de pontes ou vias em sua margem, 
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assoreamento do rio provido de grande volume de solido transportado pelas águas 

pluviais oriundos da lavagem das ruas e das áreas impermeáveis que acumulam 

partículas solidas, execução de projetos equivocados de drenagem, os quais aceleram 

a chegada das aguas pluviais ao curso d´água sobrecarregando-o, entre outros fatores 

que podem influenciar para a ocorrência deste fenômeno. 

As inundações em áreas urbanas geram prejuízos sócios econômicos tanto 

para o setor publico quanto para o setor privado que tem suas casas, comércios e 

negócios afetados. No âmbito publico as inundações espoem as pessoas que 

ocuparam os espaços de risco (inundações ribeirinhas) a vulnerabilidade social, pois 

doenças como leptospirose, hepatite, cólera, diarreia, dengue, Zica e Chicungunha, 

transmitida pela água, afeta parte das pessoas expostas às inundações, acarretando 

custos elevados ao poder publico não só para a recuperação dos espações e serviços 

publico afetados com as enchentes, mas também com a saúde e bem estar das 

pessoas envolvidas direta ou indiretamente ao problema.   

No entanto embora conhecido os danos, causas e consequências das 

inundações ribeirinhas o modelo de gestão publica adotado atualmente não impulsiona 

a prevenção, pois os investimentos são para soluções a médio e longo prazo e os 

gestores do Brasil em grande maioria quer medidas que tem resultados imediatistas, 

pois na grande parte das vezes visa sua reeleição, outro fator que não incentiva a 

prevenção das enchentes, suposto que ocorra inundação o município declara 

calamidade pública e recebe recursos a fundo perdido.  Este recurso necessariamente 

não precisa de concorrência publica, o qual de modo geral precisaria de um estudo e 

viabilidade técnica, que fomentaria um projeto com cronograma e processo licitatório 

para a aplicação do um recurso publico, em vista disso incentiva a inércia da gestão 

das áreas de risco. 

É notório os prejuízos ocasionados pela limitada gestão das aguas pluviais, 

que por sua vez tem ficado em um terceiro plano, estando a frente o 

tratamento/fornecimento de água potável e o afastamento/tratamento de esgoto, posto 

que uma gestão ineficiente das aguas pluviais possa influenciar negativamente nas 

duas primeira, pois conforme sita a nova Lei 11.445/2007 em seu Art. 2o  deve ser 

garantido a  disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e 

manejo das águas pluviais, limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes, 

adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

Conforme TUCCI(2007) os grandes desafios do Plano de Saneamento Básico 

podem ser assim resumidos em desenvolver um planejamento realmente integrado e 
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não dividido em quatro planos desintegrados, principalmente pela deformação 

disciplinar dos profissionais; aplicar metas objetivas e quantitativas dos resultados do 

planejamento; implementar as ações com base em fundos financeiros e na 

recuperação de custo com sustentabilidade, e manifestem a vontade política do País, 

com base em uma construção institucional permanente. 
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